
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.197 - SC (2013/0332833-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CLÉZIO DE FIGUEIREDO PACHECO 
ADVOGADO : JONATAS RAUH PROBST E OUTRO(S) - SC017952 
AGRAVADO  : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA  - PE016983 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO 
STF. DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE DA DECISÃO.
1. Por medida de economia processual, e para evitar decisões 
dissonantes entre a Corte Suprema e este Tribunal Superior, os 
recursos que tratam da mesma controvérsia no STJ devem 
aguardar, no Tribunal de origem, a solução no recurso 
extraordinário afetado, viabilizando, assim, o juízo de 
conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do 
CPC/2015
2. Somente depois de realizada essa providência, a qual 
representa o exaurimento da instância ordinária, o apelo nobre 
deverá ser encaminhado, em sua totalidade, para este Tribunal 
Superior, a fim de que possam ser analisadas as questões jurídicas 
nele suscitadas e que não ficaram prejudicadas pelo novo 
pronunciamento do Tribunal a quo.
3. Não cabe agravo interno contra decisão que se limita a remeter 
os autos ao Tribunal de origem para observância da tese jurídica 
fixada pelo STF com repercussão geral reconhecida, tendo em 
vista que se trata de ato desprovido de conteúdo decisório e que 
não gera prejuízo às partes.
4. Agravo interno não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Documento: 91300779 Página  1 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2615 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 20 de Fevereiro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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